
  

FACULDADE EVANGÉLICA DE RUBIATABA 
CURSO DE DIREITO 

 
NAYLA FONSECA REIS SOARES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A APLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 154 DE 2012 QUANTO AS  

TRANSAÇÕES DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RUBIATABA/GO 
2019 



 

 

NAYLA FONSECA REIS SOARES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A APLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 154 DE 2012 QUANTO AS  

TRANSAÇÕES DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

 

 

 

Monografia apresentada como requisito 
parcial à conclusão do curso de Direito da 
Faculdade Evangélica de Rubiataba, sob 
orientação do professor Rogério 
Gonçalves Lima, Mestre em Ciências 
Ambientais. 
 

 

 

 
 
 
 

 

 
 
 
 

RUBIATABA/GO 
2019 



 

 

NAYLA FONSECA REIS SOARES 

 

 

 

A APLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 154 DE 2012 QUANTO AS  

TRANSAÇÕES DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

 

 

Monografia apresentada como requisito 
parcial à conclusão do curso de Direito da 
Faculdade Evangélica de Rubiataba, sob 
orientação do professor Rogério 
Gonçalves Lima, Mestre em Ciências 
Ambientais. 

 

 

 

MONOGRAFIA APROVADA PELA BANCA EXAMINADORA EM 10 / 06 / 2019 

 

 
Rogério Gonçalves Lima 
Mestre em Ciências Ambientais. 
Orientador 
Professor da Faculdade Evangélica de Rubiataba 
 
 
 
Pedro Henrique Dutra 
Mestre em Ciências Ambientais. 
Examinador 
Professor da Faculdade Evangélica de Rubiataba 
 
 
 
Edilson Rodrigues 
Especialista em Docências e Ciências Penais. 
Examinador 
Professor da Faculdade Evangélica de Rubiataba 



 

 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Dedico primeiramente a Deus, a minha 
família e em especial a minha mãe 
Angelita que sempre me incentivou. A 
minha avó que sempre teve paciência 
comigo, aos meus tios e ao meu irmão. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Sou muito grata a Deus por até aqui ter me guiado, me iluminado, me 

abençoado, sem ele nada disso teria acontecido, nos momentos que mais precisei, 

ele sempre se fez presente assim ainda se faz, sei que essa é apenas uma das 

etapas que ele me sustentou. 

Agradeço a minha família imensamente, em especial a minha mamãe 

Angelita, pelo apoio, força, confiança e por tudo que sempre fez por mim. 

 Agradeço minha vozinha Dalva, meu tio Fabio e tia Adelita, que sempre 

que precisei estavam presentes. 

Agradeço também aos professores, por todo esforço, paciência, e 

ensinamentos prestados, em especial ao meu orientador pelas orientações e 

correções para concluirmos com êxito esse trabalho. 

Aos colegas de sala que de alguma forma me ajudaram a concluir a 

pesquisa, ou me ajudaram no percurso desse caminho, que se dispôs a elevar em 

algum sentido, seja conhecimento, seja através de palavras de apoio, meu muito 

obrigada.. 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
“Seja forte e corajoso! Não se apavore 
nem desanime, pois o Senhor, o seu 
Deus, estará com você por onde você 
andar”.  (Josué 1:9). 



 

 

RESUMO 

 
 
O objetivo desta monografia é demonstrar a aplicabilidade da resolução 154 de 
2012, quanto às transações do juizado especial criminal. Deseja-se através da 
pesquisa verificar os atos do judiciário quanto às verbas provenientes das 
transações penais. Assim, o objetivo geral é verificar de que forma as verbas das 
transações penais estão sendo aplicadas em Itapuranga-Go e de forma especifica, 
pretende-se investigar como ocorre a aplicabilidade da Resolução 154/12 e as 
demais transações do JECRIM em Itapuranga. Esse trabalho levanta como 
problemática se as verbas provenientes das transações penais do JECRIM da 
Comarca de Itapuranga-Go estão sendo devidamente aplicadas, com o propósito 
que a lei exige? Nesse sentido, dedicou-se um estudo baseado em uma revisão 
bibliográfica a qual considerou as doutrinas brasileiras que versam sobre o tema. 
Não obstante, foi utilizada ainda a legislação que discorre acerca do JECRIM. 
 
 
Palavras-chave: Juízado Criminal. Transações. 
 
 



 

 

  ABSTRACT  

The purpose of this monograph is to demonstrate the applicability of resolution 154 of 
2012 regarding the transactions of the special criminal court. Through the research, it 
is desired to verify the acts of the judiciary regarding the money coming from criminal 
transactions. Thus, the general objective is to verify how the amounts of criminal 
transactions are being applied in Itapuranga-Go, and in a specific way intends to 
investigate how the applicability of Resolution 154/12 and the other JECRIM 
transactions in Itapuranga occurs. This work raises as problematic if the proceeds 
from the criminal transactions of JECRIM of the Itapuranga-Go region are being 
properly applied, with the purpose that the law demands? In this sense, a study 
based on a bibliographical revision was dedicated to which it considered the Brazilian 
doctrines that deal with the subject. However, legislation was also used to discuss 
JECRIM. 
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